
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604394 - SP (2024/0120276-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FELIPE HENRIQUES DE OLIVEIRA E SILVA
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA. REMIÇÃO PELO 
ESTUDO À DISTÂNCIA. COMPROVAÇÃO DAS HORAS 
ESTUDADAS. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte tem entendido que a remição de pena em virtude de estudo 
à distância demanda, entre outros requisitos previstos na Lei de 
Execução Penal, na Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional 
de Justiça, bem como na Resolução n. 391, de 2021: (a) comprovação 
de horas de estudo, que, dada a sistemática da Lei de Execução Penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais; e (b) 
demonstração da integração do curso à distância realizado ao projeto 
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional.
2. Dessa forma, ainda que concluído o curso na modalidade à distância 
[...] a remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena 
remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da 
lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 
Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento 
dos requisitos legais (AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 30/8/2019).
3. No presente caso, a documentação apresentada pelo reeducando se 
mostrou insuficiente para atender aos referidos requisitos. Não se 
mostra plausível, portanto, nova análise do contexto probatório por parte 
desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 
instância recursal. A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 
7 da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA PENA. REMIÇÃO PELO 
ESTUDO À DISTÂNCIA. COMPROVAÇÃO DAS HORAS 
ESTUDADAS. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. Esta Corte tem entendido que a remição de pena em virtude de estudo 
à distância demanda, entre outros requisitos previstos na Lei de 
Execução Penal, na Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional 
de Justiça, bem como na Resolução n. 391, de 2021: (a) comprovação 
de horas de estudo, que, dada a sistemática da Lei de Execução Penal, 
encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais; e (b) 
demonstração da integração do curso à distância realizado ao projeto 
político-pedagógico (PPP) da unidade ou do sistema prisional.
2. Dessa forma, ainda que concluído o curso na modalidade à distância 
[...] a remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena 
remido, a comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da 
lei de execução penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do 
Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do cumprimento 
dos requisitos legais (AgRg no HC n. 478.271/SP, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 30/8/2019).
3. No presente caso, a documentação apresentada pelo reeducando se 
mostrou insuficiente para atender aos referidos requisitos. Não se 
mostra plausível, portanto, nova análise do contexto probatório por parte 
desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma terceira 
instância recursal. A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 
7 da Súmula do STJ.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE HENRIQUES DE 
OLIVEIRA E SILVA (e-STJ fls. 373/378) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 
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366/368, que conheceu do agravo para não conhecer do seu recurso especial.

A parte agravante alega a não incidência da Súmula n. 7/STJ. Sustenta que o 
certificado de conclusão de curso apresentado se presta para o fim de remição.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Esta Corte tem entendido que a remição de pena em virtude de estudo à 
distância demanda, entre outros requisitos previstos na Lei de Execução Penal, na 
Recomendação n. 44/2013, do Conselho Nacional de Justiça, bem como na Resolução n. 
391, de 2021: (a) comprovação de horas de estudo, que, dada a sistemática da Lei de 
Execução Penal, encontrando-se o apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de 
fiscalização e autenticidade do cumprimento dos requisitos legais; e (b) demonstração da 
integração do curso à distância realizado ao projeto político-pedagógico (PPP) da unidade 
ou do sistema prisional.

 Dessa forma, ainda que concluído o curso na modalidade à distância [...] a 
remição em decorrência do estudo exige, para cada dia de pena remido, a comprovação 
de horas de estudo, que, dada a sistemática da lei de execução penal, encontrando-se o 
apenado sob a custódia do Estado, deve preceder de fiscalização e autenticidade do 
cumprimento dos requisitos legais (AgRg no HC n. 478.271/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 30/8/2019).

No presente caso, a Corte de origem concluiu (e-STJ fls. 292/293):
 

No caso dos autos, o sentenciado juntou documentos que não preenchem os 
requisitos necessários à concessão do benefício, em especial ao citado no §2º 
do artigo 126 da LEP, já que as atividades por ele realizadas não foram 
certificadas pelas autoridades educacionais competentes do curso 
frequentado, tampouco autorizada ou conveniada com o Poder Público.

De modo que o certificado de  conclusão do curso apresentado não satisfaz as 

Documento eletrônico VDA42683022 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/08/2024 15:11:14
Código de Controle do Documento: f90808bf-5352-4cfd-86aa-f8f5ebfc679b



exigências legais. Além disso, os documentos apresentados sequer foram 
assinados pelo Diretor do Presídio, sem controle ou supervisão, portanto das 
autoridades competentes.

De maneira que, os documentos juntados aos autos não são suficientes para 
comprovar que de fato, o sentenciado tenha cumprido as exigências do curso 
em questão para que ao final, a certificação possa ser utilizada para diminuir 
sua pena. Os requisitos legais não estão presentes, não podendo ser 
beneficiado o sentenciado.

Não é viável, no caso presente, presumir que o sentenciado realmente estudou 
ou se simplesmente, se inscreveu em um curso cuja emissão de certificado não 
comprova seu esforço e dedicação

 

Ora, a documentação apresentada pelo reeducando se mostrou insuficiente 
para atender aos referidos requisitos. Não se mostra plausível, portanto, nova análise do 
contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não pode ser considerada uma 
terceira instância recursal. A referida vedação encontra respaldo no enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0120276-4 AREsp 2.604.394 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034628720238260509  00079405820218260041  34628720238260509  
3462872023826050900079405820218260041  79405820218260041

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FELIPE HENRIQUES DE OLIVEIRA E SILVA 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE HENRIQUES DE OLIVEIRA E SILVA 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

  

C5422455155422540<5209@ 2024/0120276-4  -  AREsp 2604394   Petição : 2024/0055988-3  (AgRg)

Documento eletrônico VDA42636927 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 07/08/2024 14:15:03
Código de Controle do Documento: 0463EE18-912A-4902-9B72-61C7B6485BD8


